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Sublinhar que o panorama da produção historiográfica na Idade Moderna é
mais variegado do que durante muito tempo se tendeu a imaginar não deixa de
ser uma espécie de lugar-comum nas obras – não tão recentes assim – dedicadas
ao tema. De fato, já nos ensaios e conferências de Arnaldo Momigliano1 tal
apelo era feito, e ele se repete e se complexifica nos livros de Donald R. Kelley
(KELLEY 1991, p. 14-15) e Anthony Grafton (2007), para ficarmos apenas
com alguns dos mais conhecidos nomes associados ao estudo desse tipo de
historiografia. As obras destes e de outros autores procuram todas resgatar a
vivacidade, a diversidade e a pertinência dos debates historiográficos anteriores
à formação da historiografia enquanto disciplina científica, processo que ocorre,
grosso modo, no decorrer do século XIX. E, mesmo assim, aspectos importantes
dessa produção continuam negligenciados, como é o caso da história oficial. É
tendo em vista esta situação que se insere Clio and the crown, de autoria do
historiador norte-americano Richard L. Kagan.
Afiliado ao influente grupo da atlantic history, tendo editado junto com
Geoffrey Parker, um volume em honra a John H. Elliott,2 Richard L. Kagan fez
sua carreira estudando a Espanha dos séculos XVI e XVII e a administração de
seu então poderoso império. As marcas dessa atuação aparecem logo no início
do primeiro capítulo, onde afirma que apesar de muito da historiografia produzida
nos reinos espanhóis nos séculos que lhe interessam terem sido objeto de
estudos recentes, estes têm como foco as características estilísticas e retóricas
destes textos, e não suas funções e seus usos (KAGAN 2009, p. 18). Também
a filiação institucional de Kagan, professor na universidade Johns Hopkins, permite
compreender o amplo recorte temporal que o livro abarca. Partindo das primeiras
crônicas escritas em vernáculo em Castela no século XIII, o livro se fecha na
passagem do século XVIII para o XIX, quando a falência da Real Academia de la
Historia em cumprir seus objetivos indica que a era da história oficial chegara ao
fim. Com esse recorte em mente, Richard L. Kagan paga tributo a dois de seus
colegas de departamento, Gabrielle Spiegel e Orest Ranum, que já atacaram
questões semelhantes a respeito, respectivamente, da historiografia francesa
medieval e da historiografia seiscentista deste mesmo reino.3
Para Kagan, história oficial é a historiografia produzida visando a defesa
dos interesses tanto de um governante quanto de uma autoridade religiosa, de
uma corporação urbana etc. Para o autor, esse tipo de historiografia é um
instrumento que visa divulgar uma imagem positiva daqueles nela interessados
– do mesmo modo, ela também pode ser escrita para contradizer uma narrativa
previamente formada (KAGAN 2009, p. 3). Seu caráter agonístico, portanto,
tornou o número de narrativas e contra-narrativas produzidas por cronistas,
historiógrafos e outras personagens protegidas por um ou outro mecenas
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1 Para ficar numa obra de fácil acesso pelo leitor brasileiro, ver MOMIGLIANO 2004.
2 A contribuição de Kagan ao volume compartilha o título com o livro aqui analisado, demonstrando a
permanência das preocupações do autor ao longo de sua atuação, muito embora a ênfase e a extensão
temporal do capítulo – restrito ao reinado de Filipe II – sejam muito mais limitadas que no livro que
publica cerca de quinze anos depois; ver KAGAN; PARKER 1995, p. 73-79.
3 Refiro-me a SPIEGEL 1993 e também a RANUM 1980.
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extremamente alto; como o próprio autor indica, adaptando a expressão de
um dos autores debatidos, trata-se de um “mar de histórias” (KAGAN 2009, p.
42). Essas mesmas características, argumenta o autor, frequentemente
impediram uma consideração mais atenta a esta historiografia, facilmente
rotulada como derivativa, pouco inspirada ou outras qualificações menos
lisonjeiras (KAGAN 2009, p. 4-6). Trata-se de um dos méritos do trabalho que
Richard L. Kagan consiga desfazer estes estereótipos com uma obra ao mesmo
tempo sintética e informativa, que analisa a fundo seu objeto sem perder de
vista os processos mais amplos nos quais ele se insere.
Esta mirada simultaneamente ampla e detalhada marca o primeiro
capítulo, no qual o autor traça um quadro da historiografia hispânica entre o
final da Reconquista e o reinado de Isabel e Fernando, os reis católicos. Destaca-
-se, no texto, a estreita relação entre os projetos imperiais acalentados pelos
mais diversos governantes castelhanos e a as características da historiografia
por eles patrocinada. Serve particularmente a estes propósitos o trabalho do
taller historiografico organizado por Afonso X, responsável pelas crônicas
produzidas durante seu reinado, em especial a “General estoria”, uma crônica
da história universal até o século XVIII, a qual apresenta a narrativa da criação
de um imperium hispânico através da inserção dos feitos ocorridos na Península
Ibérica numa história mundial. A visão de um império que reina sobre a Espanha
mas também se alastra pelos territórios dominados pelos mouros direciona
também muito das crônicas produzidas sob o reinado de Sancho IV,
demonstrando a imbricação entre historiografia e projeto político.
Richard L. Kagan direciona, portanto, ainda que de maneira um tanto
quanto breve, sua argumentação em direção ao debate acerca da importância
da própria historiografia em período tão recuado quanto o da Reconquista.
Para o autor, ao contrário do que uma de suas interlocutoras – Gabrielle Spiegel
– argumenta, o nascimento de uma historiografia em vernáculo na Espanha
teve menos relação com a criação de narrativas que legitimassem as pretensões
da nobreza do que “com a determinação de Afonso X de aumentar sua
autoridade real e [com] seus esforços de fazer o castelhano (i.e., espanhol) a
língua oficial tanto da administração quanto da lei”. O rei sábio, dessa forma,
antecipou em cerca de dois séculos a preocupação de Antonio de Nebrija de
que língua e império deveriam andar lado a lado (KAGAN 2009, p. 24).
O segundo capítulo, por sua vez, trata justamente de um desses
governantes influenciados pela visão de império cuja semente foi plantada no
século XIII, Carlos V. A historiografia oficial elaborada sob a proteção deste
monarca indica um caso bastante acentuado da dinâmica que, para o autor, é
uma das características da historiografia oficial hispânica: a tensão entre uma
historia pro persona, centrada nos feitos do rei, e uma historia pro patria, cujo
foco está nas conquistas realizadas pelo reino como um todo. O capítulo também
desenvolve uma outra tensão que atravessa a história oficial, e não apenas a
de matriz hispânica, qual seja, a entre as demandas de um governante, as
funções de um cargo – o de cronista, no caso espanhol – e as características
da formação dos letrados, personagens recrutadas para escrever essas mesmas
histórias. No caso de Carlos V, a pretensão de glorificar o próprio nome choca-
-se com a ojeriza de humanistas como Juan Ginés de Sepúlveda e Paolo Giovo
ante os projetos imperiais e dinásticos do governante, atravancando e, no fim,
impossibilitando a escrita de uma crônica de seu reinado enquanto o próprio
governante vivia. A tensão entre os governantes e aqueles que compunham
suas histórias indica também as transformações por que passa a historiografia,
que se aproximava cada vez mais da política e da concepção de Quintiliano
segundo a qual à história interessava mais a persuasão que a instrução (KAGAN
2009, p. 88).
O autor, dessa forma, insere-se diretamente no debate acerca da escrita
da história na passagem do século XVI para o XVII, colocando em questão a
conotação muitas vezes negativa dessa mesma passagem.4 Richard L. Kagan
faz questão de frisar a impossibilidade de se separar as razões pelas quais a
história é escrita das formas que ela irá assumir e, por conseguinte, também a
indistinção entre forma e conteúdo da narrativa da historiográfica. Como afirma,
“as negociações do imperador com Giovio tratavam tanto da substância [...]
quanto do estilo, ou seja, da maneira particular na qual os fatos eram
apresentados” (KAGAN 2009, p. 89).
A tensão entre a historia pro patria e a pro persona e a difícil relação os
monarcas e seus escribas enquadra a discussão dos três capítulos seguintes,
não por acaso dedicados à historiografia durante o reinado de Filipe II. No terceiro
capítulo, o autor aborda a recusa do monarca de patrocinar uma obra de história
com os contornos de uma historia pro persona, laudatória de sua figura; a
atitude, muitas vezes interpretada como sinal de modéstia, na verdade indica
que frente ao “mar de histórias”, Filipe II procurava escapar à natureza agonística
da história oficial. Para isso, segundo Kagan, o rei espanhol apoiava a escrita de
uma história que celebrasse os feitos antigos dos espanhóis e, ao mesmo tempo,
defendesse a unidade de seu reino resultando dos acontecimentos passados.
Não deixa, portanto, de se situar no âmbito dos projetos imperiais, como já
abordara anteriormente.
A recusa de Filipe II, entretanto, não pôde se estender à totalidade de seu
reinado, já que frente aos ataques à sua monarquia, ele passou a se inclinar em
direção ao apoio de uma história de sua própria época. Essa transformação no
pensamento de Filipe II, objeto do quarto capítulo, é enquadrada, no quinto
capítulo, no debate relativo às possessões hispânicas na América e na Ásia.
Richard L. Kagan estuda a criação do cargo de cronista das Índias tendo em
vista justamente o pano de fundo dos ataques à monarquia universal de Filipe
II, argumentando mais uma vez pela ligação entre as políticas relacionadas à
história e a própria produção historiográfica. Significativamente, tendo em vista
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4 Como transparece, por exemplo, no trabalho já referenciado de Anthony Grafton, para quem, no
século XVII, a história era uma narrativa política escrita por estadistas ou funcionários – historiógrafos
profissionais –, dos quais muitos poucos preocupavam-se com as maneiras a partir das quais escolher,
justificar e examinar as evidência (GRAFTON 2007, p. 230-231).
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as preocupações do monarca espanhol em sustentar uma historiografia que
não fosse mera rival de suas contemporâneas, o próprio cargo de cronista das
Índias demonstra a união entre preceitos políticos e os princípios elaborados
pelos historiadores para certificarem e justificarem suas histórias. Segundo o
autor, o ocupante do cargo não se dedicava apenas ao registro das ações que
tomassem lugar no Novo Mundo, pelo contrário, pois
seguindo os trabalhos de de historiadores tão influentes como Francesco
Guicciardini e os ditados do gênero da ars historicae, ele [o cronista]
também tinha de refletir sobre as causas dos eventos e sobre os motivos
por trás das ações individuais e incluir, por motivos didáticos, exemplae de
vários tipos (KAGAN 2009, p. 151).
A conjunção de todas estas preocupações – à maneira peculiar que lhe
era possível de realizar tendo em vista ocupar um cargo oficial – está presente
no trabalho do primeiro cronista das Índias, Antonio de Herrera y Tordesillas,
personagem central deste quinto capítulo.
É neste momento que a proposta do autor rende mais frutos, pois Kagan
consegue tecer de modo mais detido a trama entre todos os fios de sua obra:
o imperativo dos monarcas, as necessidades de um gênero e as capacidades –
tanto intelectuais quanto políticas – daqueles dele encarregados. Se na introdução
de seu livro o autor afirma que, no cenário intelectual da época, era o historiógrafo
a pessoa mais autorizada para escrever sobre o passado, pois apenas ele tinha
acesso aos documentos necessários para tal (KAGAN 2009, p. 6), a análise
que faz da obra de Antonio de Herrera, cronista das Índias entre 1596 e sua
morte, em 1626, permite justamente compreender como trabalhava esse
mesmo historiógrafo. Taxado muitas vezes de plagiário (KAGAN 2009, p. 172-
173), a fina análise de Kagan permite reconstruir a imagem do autor como um
leitor judicioso das obras que utilizava para compor sua própria história – mais
do que como um investigador em busca de informações novas; simultaneamente,
permite compreender que a tarefa à qual se dedicava enquanto cronista não
era tanto a escrita de uma nova história quanto a reelaboração das narrativas
já existentes, de modo a adequá-las à defesa daquele para quem escreve. Se
se tornou um tanto quanto comum fazer o paralelo da figura do historiador
com aquela do juiz, Richard L. Kagan, através do exame do trabalho de Herrera,
faz um sonoro argumento a favor da comparação – que já aparece na introdução
de seu livro (KAGAN 2009, p. 6) – entre o historiógrafo e o advogado. Para
ambos não se trata nem de garimpar informações novas nem de inventar
fontes, isto é, de revolver os materiais da história imbuído de má fé; pelo
contrário, o que está em questão é utilizar as possibilidades do trabalho histórico
para manipular seus enunciados a favor ou contra aqueles a quem a narrativa
se endereça (KAGAN 2009, p. 5). Tarefa que, mostra Kagan, depende tanto
das regras de verificação do discurso histórico, então objeto de um intenso
debate, quanto qualquer outra narrativa pertencente ao mesmo gênero. Ressalta,
também, a compreensão da obra do historiador oficial como uma empresa
coletiva mais do que resultado da iniciativa individual, algo que também a
historiadora francesa Chantal Grell destaca em obra recente (GRELL 2006, p. 13).
A trama dessas tensões constitui, sem dúvida, o aspecto mais importante
do livro, e é apenas de lamentar que, por vezes, tentando costurar entre os
mais diversos autores e contextos, Richard L. Kagan aborde demasiado
rapidamente estes temas, sem reproduzir análise como a que faz a respeito de
Antonio de Herrera. Mesmo assim, ele é feliz ao tratar, no sexto capítulo, a
incapacidade de Filipe IV e de seu ministro, o conde de Olivares, de controlarem
a circulação de obras históricas no interior da fronteira de seu próprio reino
como indício da existência, já no século XVII, de uma opinião pública capaz de
contradizer a propaganda oficial (KAGAN 2009, p. 204). A intersecção entre a
legitimação perante o público e a atividade do historiógrafo adiciona outra camada
de significação ao trabalho do autor no livro.
Também no sétimo e último capítulo o autor aborda parcela dessa dinâmica,
ao demonstrar que a proposta de uma renovação intelectual feita pelos novatores
e pela Real Academia de la Historia acaba por sucumbir às pressões e às intrigas
da vida cortesã. A assimilação das pretensões críticas desta última instituição
ao funcionamento da máquina administrativa da qual a história oficial faz parte
resultou na própria perda de sua importância. Ao cabo, a Real Academia de la
historia foi ultrapassada – assim como a história oficial (GRELL 2006, p. 16) –
pela evolução da própria historiografia.
A dinâmica entre a história oficial e as demais províncias da história é o
aspecto que garante a relevância da obra de Richard L. Kagan. Para além da
preocupação com o estudo da historiografia do período – uma área
particularmente forte no meio historiográfico de língua inglesa –, Clio and the
crown também se insere, como se tentou demonstrar aqui, num debate que
começa a ganhar corpo a respeito das relações entre a história dos historiógrafos
e a narrativa de constituição da própria historiografia. Para Kagan, autores como
Grafton e Kelley acabam por definir de forma demasiado rígida a linha divisória
entre a historiografia oficial e a daqueles autores não ligados a qualquer cargo.
Em passagem carregada de ironia, na qual faz um inventário dos celebrados
historiadores que foram também historiógrafos – uma lista que vai de Fernão
Lopes a Voltaire –, Kagan destaca a dificuldade de situar a fronteira entre a
historiografia “acadêmica” – isto é, motivada pela comunidade de historiadores
e destinada a ela – e a historiografia “polêmica”, ou seja, a história oficial,
direcionada a leigos e submetida a inúmeras flutuações políticas (KAGAN 2009,
p. 4). Da mesma forma, ser um historiador oficial não significava necessariamente
ser um mau historiador.
Conforme a historiografia avança para a era dos cronistas e historiógrafos,
a obra de Richard L. Kagan lembra que para analisá-la não é o bastante reproduzir
os limites disciplinares modernos como conceitos analíticos da historiografia
passada. Se a necessidade de situar os discursos em seus contextos é cada vez
mais premente, perguntar-se pelo que há de oficial ou patrocinado em muitas
das obras historiográficas do período moderno pode ser maneira de historicizar
o próprio trabalho do historiador. À medida que a historiografia brasileira avança,
por sua vez, rumo ao século XVIII, é interessante perguntar como conectar
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uma história do método histórico a uma história social da historiografia,
preocupações por vezes tão distantes. Seja qual for a pergunta, considerar o
lugar da história oficial na história da própria historiografia passa pela resposta
que Richard L. Kagan acabou de dar.
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